PARECER N.°  3413   , DE 2005

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 85, DE 2004

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 20.a a 24.a Sessões Ordinárias ( de 5 a 11/3/04), recebendo 51 emendas.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer contrário às emendas n.os  5, 6, 7, 11 e 29 e favorável ao projeto e às demais emendas.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 18 do artigo 31 do citado regimento.

Ao fazê-lo, observamos que a proposta foi precedida de estudos  realizados pela Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento e pela Secretaria do Meio Ambiente, além de amplo debate dos órgãos competentes (estaduais e municipais) com representantes da sociedade civil.

Seu objetivo é estabelecer regras e procedimentos para que se atinja o equilíbrio ecológico e a melhoria da qualidade do meio ambiente da bacia em tela, o que impedirá a degradação de suas águas, garantindo um abastecimento de qualidade à população.

Quanto às emendas apresentadas, entendemos que devam ser acolhidas as de n.os 3, 4, 8, 10, 21, 25, 26, 27, 28, 30, 38, 39, 42, 46, 47 e 48, uma vez que aprimoram a propositura.

Todavia, as emendas de n.os 1, 2, 5, 6, 7, 9, 11, 16, 20, 29, 32, 49 e 50 não podem, no nosso entender, prosperar, pois desvirtuam a proposta original.

Por fim, julgamos que também devam ser contempladas as emendas de n.os 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 41, 43, 44, 45 e 51, porém na forma das subemendas a seguir apresentadas. 

SUBEMENDA ÀS EMENDAS 12, 17, 23, 31, 37 E 51

Dê-se ao artigo 89 do Projeto a seguinte redação, acrescentando-lhe parágrafo único:

“Artigo 89 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser, a partir dessa data regulamentada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após serem ouvidos o Subcomitê Cotia–Guarapiranga, o Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê – CBH-AT e o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

Parágrafo único – No período previsto no caput deverão ser elaboradas cartas em escala compatível, contendo a delimitação das Subáreas e Áreas previstas nesta lei, tendo como base os Anexos I e II integrantes da Minuta de Anteprojeto de Lei aprovada por meio da Deliberação CONSEMA 15/2002.”

SUBEMENDA ÀS EMENDAS 13, 18, 19, 22, 33 E 44

Dá ao inciso II do artigo 13 do Projeto a seguinte redação:

“II – instalações dos sistemas de drenagem, abastecimento de água, coleta, tratamento e afastamento de cargas poluidoras, desde que essenciais para o controle e a recuperação da qualidade das águas.”

SUBEMENDA ÀS EMENDAS 14 e 36

Dê-se ao artigo 68 do Projeto a seguinte redação:

“Artigo 68 -  As medidas de compensação consistem em:

I – doação ao Poder Público de terreno localizado em Áreas de Restrição à Ocupação – ARO ou nas áreas indicadas pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental – PDPA ou pelos Municípios como prio​ritárias para garantir a preservação do manancial;

II – criação de Reserva Particular do Patrimônio Natu​ral – RPPN, e de outras alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas especialmente protegidas;

III – intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação ambiental na APRM-G;

IV – pagamento de valores monetários que serão vin​culados às ações previstas nos incisos I, II e III deste artigo;

V – adoção de medidas que aumentem a permeabilização do solo e o saneamento básico;

VI – participação voluntária e efetiva na fiscalização da ocupação da região para reciclagem e defesa do meio ambiente.

§ 1º – As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão competente para o licenciamento de empreendi​mentos, usos e atividades na APRM-G, na forma estabelecida na Seção I deste Capítulo.

§ 2º – Os órgãos competentes para análise das medidas de compensação poderão, se entenderem necessário, solicitar à Agência de Ba​cia Hidrográfica do Alto Tietê, por meio do seu Escritório Regional da APRM-G, parecer técnico sobre a proposta de compensação requerida pelo interessado.

§ 3º – Os mecanismos de compensação só poderão ser utilizados nas ocupações existentes anteriormente à sanção da presente lei.

§ 4º – Poderá ser adotada mais de uma medida de compensação na regularização das ocupações já existentes.”

SUBEMENDA À EMENDA 15

Dê-se ao artigo 74 do Projeto a seguinte redação:

“Artigo 74 – A fiscalização na APRM-G será realizada de forma integrada e compartilhada por agentes municipais e estaduais, que constituirão o Grupo de Fiscalização Integrada da APRM-G, na forma a ser de​finida em regulamentação específica, devidamente aprovada pelo Subcomitê Co​tia–Guarapiranga, expedida no prazo de 60 (sessenta) dias.


§ 1º - Os órgãos responsáveis pela fiscalização pode​rão credenciar servidores da administração direta e indireta para atuarem como agentes fiscalizadores, promovendo-se sua capacitação técnica e treinamento pré​vios.


§ 2º - O Grupo de Fiscalização Integrada será sediado na APRM-G, no Escritório Regional da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê.”

SUBEMENDA ÀS EMENDAS 24, 34 e 41

Dê-se ao artigo 79 do Projeto a seguinte redação:

“Artigo 79 – Os recursos destinados à presente lei, decorrentes de atividades de licenciamento e de fiscalização ambiental, serão depositados na conta do órgão ambiental ao qual está vinculado o licenciamento ou fiscalização, seja municipal ou estadual, e os demais recursos serão depositados na conta do FEHIDRO da APRM-G.”

SUBEMENDA À EMENDA 35 e 40

Acrescente-se ao artigo 3º do Projeto o seguinte inciso:

“Artigo 3º –  ...................................................................................

........................................................................................................

XI – promover programa e construção de moradias populares para o reassentamento das famílias que residam em áreas de risco ou de preservação permanente, como também controlar o déficit habitacional na bacia.”

SUBEMENDA À EMENDA 43

Dê-se ao inciso I do artigo 26 do Projeto a seguinte redação:

“I – adotar programa para fiscalização, redução e gerenciamento de riscos e sistema de resposta a acidentes ambientais relacionados ao transporte, estacionamento e transbordo de cargas perigosas;”

SUBEMENDA À EMENDA 45

Dê-se ao inciso I do artigo 4º do Projeto a seguinte redação:

“I – Meta de Qualidade da Água do Reservatório Guarapiranga: objetivo a ser alcançado, progressivamente, de melhoria da qualidade da água do manancial, visando ao abastecimento público e à preservação do meio ambiente.”
Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.° 85, de 2004, e às emendas 3, 4, 8, 10, 21, 25, 26, 27, 28, 30, 38, 39, 42, 46, 47 e 48, bem como às emendas 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 41, 43, 44, 45 e 51, na forma das subemendas apresentadas, e contrário às emendas 1, 2, 5, 6, 7, 9, 11, 16, 20, 29, 32, 49 e 50.

a) ADRIANO DIOGO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e às emendas nºs 3, 4, 8, 20, 21, 25, 26, 27, 28, 30, 38, 39, 42, 46, 47 e 48 e às emendas nºs 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 41, 43, 44, 45 e 51 na forma de subemendas e contrário às emendas nºs 1, 2, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 16, 20, 29, 32, 49 e 50.

Sala das Comissões, em 18/10/2005

a) Ricardo Castilho – Presidente

Antonio Salim Curiati – Ricardo Trípoli – Waldir Agnello – Ricardo Castilho – Adriano Diogo – Ana do Carmo – Rodolfo Costa e Silva – Jorge Caruso – Valdomiro Lopes. 

